
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 2170/2018.    

Projeto 182/2018. 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

“Dispõe sobre a aplicação de multas para os 

responsáveis por trotes contra o SAMU - Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência, a Guarda Municipal, a 

Defesa Civil, o Corpo de Bombeiros, a Brigada Militar e 

demais serviços de urgência e emergência localizados ou 

mantidos pelo Município de São Leopoldo e dá outras 

providências.” 

O município possui legitimidade para  tratar de assuntos 

de interesse local (art. 11, inciso XXX da LOM). 

No plano constitucional o projeto  está amparado pelo 

art. 30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local. É o caso. 

O projeto estabelece penalidade para qualquer cidadão 

que descumprir a legislação ora proposta,  que visa evitar o trote.  Refiro 

que o art. 11, inciso XXIV da LOM estabelece  competência ao 

município para  impor penalidades por infração ás leis municipais. É o 

caso em análise. 

Aliás,  o projeto vem ao encontro do disposto no art. 11, 

inc. XXXII da LOM,  na medida em que o objeto do presente projeto de 

lei é o de justamente “zelar pela preservação dos projetos essenciais” 

em saúde e segurança em São Leopoldo. 

Nesse contexto, o projeto merece trânsito legislativo. 



Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,  e se sujeitará 

á sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também 

do Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 16 de maio de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, Consultor Jurídico. 


